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DISPENSA EMERGENCIAL N° 070/2022 
 
O MUNICÍPIO DE BOM JESUS DA SERRA/BA torna pública a realização de CHAMAMENTO PÚBLICO 
para obtenção de propostas mais vantajosa para aquisição, em caráter EMERGENCIAL, de Soro 
Fisiológico, destinados à manutenção dos Serviços de Saúde da Prefeitura Municipal de Bom Jesus 
da Serra – Bahia, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de 
Referência. Fundamento legal: inciso II, do Art. 26 e inciso IV, do Art. 24, da Lei Federal nº 8.666/93. 
O Termo de Referência contendo quantitativos de demais condições referente à futura contratação 
encontra-se publicado no diário oficial do município. Os interessados deverão, obrigatoriamente, 
enviar proposta acompanhada da composição de custos ao endereço de e-mail 
licitacoes@bomjesusdaserra.ba.gov.br, no formato de PDF até às 17h00min do dia 12/09/2022. 
Estarão automaticamente desclassificadas as empresas que enviarem a proposta fora do prazo 
estabelecido. A Contratação será realizada a partir da análise da proposta comercial, mais vantajosa 
enviada por e-mail pelas empresas, a proposta de menor valor será convocada para apresentação 
da documentação de habilitação exigida no Termo de Referência.  
 

Bom Jesus da Serra, 02/09/2022. 
José Sousa de Assis 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação.  
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                        TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO DETALHAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO 

1.1. Este documento estabelece as normas específicas para a Aquisição de Soro Fisiológico, 

destinados à manutenção dos Serviços de Saúde da Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Serra – 

Bahia. 

1.2. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, por possuírem padrões 

de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais no mercado. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. O presente Termo tem a finalidade de viabilizar, técnica e adequadamente os procedimentos 

necessários com vistas à aquisição de material de consumo. A realização da Dispensa se dá em virtude 

da busca de preços mais vantajosos e a Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Serra e a Secretaria 

Municipal de Saúde, terá a possibilidade de, a partir do surgimento da necessidade de aquisição dos 

materiais, efetuando a contratação por demanda. 

2.2. O material a ser adquirido é essencial e imprescindível para a manutenção dos Serviços de Saúde da 

Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Serra – Bahia, e a sua não aquisição pode acarretar transtornos e 

prejuízos ao desempenho das atribuições inerentes aos referidos órgão, sobretudo no atendimento aos 

pacientes do SUS, uma vez que, além dos medicamentos utilizados no momento do atendimento, fazem 

jus, de acordo com a Lei 8.080/90, aos medicamentos que necessitarem para o tratamento, mesmo após 

alta médica. 

2.3. Os quantitativos dos materiais a serem adquiridos foram levantados com base na necessidade 

emergencial e no histórico de aquisições desses materiais nos anos anteriores. 

 

3. ESPECIFICAÇÃO/QUANTITATIVO 

3.1. O quantitativo e as especificações dos itens que a Secretaria Municipal de Saúde pretende adquirir, é 

o estipulado no quadro abaixo: 

 

ORÇAMENTO ESTIMATIVO - CONSUMO E CUSTO ESTIMADO PARA 90 DIAS 

SORO 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT. VLR. UNIT. VLR. TOTAL 

1 
SORO GLICOSADO 5% 100ML - SISTEMA 

FECHADO 
AMP 250 R$ 15,78 R$ 3.945,83 

2 
SORO RINGER LACTATO 500ML - SISTEMA 

FECHADO 
AMP 250 R$ 20,54 R$ 5.135,00 
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3 
SORO FISIOLOGICO 0,9% 100 ML - SISTEMA 

FECHADO 
AMP 600 R$ 16,67 R$ 10.004,00 

4 
SORO FISIOLOGICO 0,9% 250 ML - SISTEMA 

FECHADO 
AMP 300 R$ 16,39 R$ 4.917,00 

5 
SORO FISIOLOGICO 0,9% 500 ML - SISTEMA 

FECHADO 
AMP 250 R$ 18,39 R$ 4.597,50 

6 
SORO GLICOSADO 5% 250 ML - SISTEMA 

FECHADO 
AMP 200 R$ 16,86 R$ 3.372,67 

VALOR GLOBAL  R$ 31.972,00 

 

4. DO PREÇO 

4.1. No preço proposto já deverão estar computados todos os custos acessórios para seu normal 

adimplemento, sejam eles impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 

seguros, transporte e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado. 

5. DOS LOCAIS ONDE SERÃO ENTREGUES OS PRODUTOS 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 dias, contados da assinatura do termo de contrato ou 
solicitação formal de fornecimento, em remessa parcelada, no endereço a ser informado pelo 
Contratante, dentro da circunscrição do Município de Bom Jesus da Serra. 

6. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1. O Contrato a ser firmado terá duração de 60 (sessenta) dias, nos termos do art. 57 da Lei 8.666/93, a 
iniciar na data da assinatura do Contrato, ou de data posterior a ser fixada no termo do Contrato, com 
eficácia a partir da data da publicação no Diário Oficial do Município. 
 

7. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

7.1 O fornecimento será efetuado, obedecendo-se às especificações técnicas e as condições 

estabelecidas no Edital, nos anexos e no Código de Defesa do Consumidor quanto às condições do 

material entregue; 

7.2. O fornecimento dos itens registrados em ata será solicitado mediante envio de Nota de Empenho 

respectiva, que poderá ser enviada ao fornecedor via fax ou qualquer outro meio hábil; 

7.2.1. Poderão ser emitidas mais de uma Nota de Empenho para determinado item, em diferentes 

datas; 

7.3. O fornecedor fica obrigado a atender todas as solicitações efetuadas através das Notas de 

Empenho emitidas, durante a vigência da ata, mesmo se a entrega delas decorrente for prevista para 

data posterior ao seu vencimento; 
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7.4. A entrega do(s) materiais/equipamento(s) será acompanhada e fiscalizada por representante(s) 

da Administração do Órgão, ou Comissão de Recebimento, designado(s) para esse fim, permitida a 

assistência de terceiros. 

7.5. Tratando-se de material facilmente identificável, que não necessite de conferência minuciosa, 

seu recebimento provisório e definitivo, bem como seu aceite efetuar-se-ão concomitantemente, mediante 

recibo definitivo. Caso contrário será dado recibo provisório, no qual constará que seu aceite dependerá 

de conferência posterior. 

7.6. Nos termos dos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/1993, o objeto desta licitação será recebido: 

a) provisoriamente, no ato da entrega do(s) produto(s), para posterior verificação da conformidade do 

material com as especificações do objeto licitado; 

b) definitivamente, em até 30 (trinta) dias úteis, contados do recebimento provisório, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceite.  

7.7. A CONTRATADA deve efetuar a troca, às suas expensas, do(s) produto(s) que não atender(em) 

as especificações do objeto contratado no prazo de 05 (cinco) dias corridos, a contar do recebimento da 

solicitação, sendo que o ato de recebimento não importará aceitação. 

7.8. O ateste de conformidade da entrega do(s) produto(s) caberá a servidor(es) designado(s) pelo 

Órgão para esse fim. 

7.9. O(s) servidor(es) designado(s) pelo Órgão elaborará(ão) relatório para fins de liberação do 
pagamento das Notas Fiscais/Faturas e contagem do início do prazo de garantia. 
 

8. DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 
no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo/tipo e procedência; 

b) No caso de fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA, o MUNICÍPIO deverá ser comunicado por 
escrito sobre estas mudanças, e só aceitará a nova empresa se destas transformações não resultarem 
prejuízos à execução dos serviços, mantidas as condições de habilitação e a manutenção das condições 
estabelecidas no Contrato original; 

c) Cumprir quaisquer formalidades e pagar as multas porventura impostas pelas autoridades 

competentes, decorrentes da execução do objeto ora contratado; 

d) Executar o objeto do Contrato de acordo com as exigências do Edital da Licitação e seus Anexos, 

agindo de boa-fé conforme exigência do Código Civil; 

e) Manter-se em compatibilidade com as obrigações assumidas e com todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas no Edital; 

f) Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução do 

Contrato; 

g)  Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade no cumprimento do Contrato e prestar os 

esclarecimentos julgados necessários; 

h) Eximir-se de divulgar e fornecer dados ou informações obtidas em razão do Contrato, bem como 

utilizar o nome do MUNICÍPIO para fins comerciais ou em campanhas e material de publicidade, sem 

autorização prévia do MUNICÍPIO; 
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i) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, cujas reclamações se 

obriga a atender prontamente; 

j) Assumir os custos de substituição de materiais que sejam recusado(s) pelo CONTRATANTE, pelos 

motivos constantes do Contrato, correndo por sua conta as despesas decorrentes  desta substituição; 

k) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 

com avarias ou defeitos; 

l) Cumprir suas obrigações fornecendo produtos de qualidade, que atendam as normas técnicas de 

fabricação, cabendo-lhe total e exclusiva responsabilidade pelo integral atendimento de toda a legislação 

pertinente ao fornecimento e assumindo a responsabilidade por todos os custos incluindo preço de 

transporte, mão-de-obra para carga e descarga, tributos e demais custos adicionais; 

m) Ocorrendo mudança de locais de entrega, durante a vigência do Contrato, ficará a CONTRATADA 

obrigada a cumprir a obrigação contratual nos novos endereços, sem quaisquer ônus para o 

CONTRATANTE e mediante simples comunicação por escrito; 

n) Pagar as despesas decorrentes do transporte a ser executado em razão da entrega dos materiais 

objeto do Contrato, inclusive carga e descarga; 

o) Autorizar e assegurar ao CONTRATANTE o direito de fiscalizar, sustar e recusar o fornecimento do(s) 

material(is) que não esteja(m) de acordo com as especificações constantes deste Termo de Referência e 

da proposta da CONTRATADA,  ficando certo que, em nenhuma hipótese, a falta de fiscalização do 

CONTRATANTE eximirá a CONTRATADA de suas responsabilidades provenientes do Contrato; 

p) Assumir os custos de substituição de materiais que sejam recusado(s) pelo CONTRATANTE, pelos 

motivos constantes deste Termo de Referência, correndo por sua conta as despesas decorrentes desta 

substituição; 

q) Responsabilizar-se pelos prejuízos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, por atos de seus 
empregados ou prepostos, durante a entrega dos materiais objeto deste Termo de Referência; 

r) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

s) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

t) Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

a) Exercer a fiscalização da execução do objeto do Contrato por servidores especialmente designados, 

na forma prevista na Lei n° 8.666/93; 

b) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o Contrato; 

c) Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do Contrato, em especial, aplicação 

de sanções, alterações e revisões do Contrato; 

d) Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares e contratuais; 

e) Permitir o acesso à CONTRATADA para o cumprimento de suas obrigações; 

f) Comunicar oficialmente à CONTRATADA as falhas detectadas; 
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g) Aceitar ou rejeitar a execução, após a conclusão de cada etapa do objeto, fazendo, por escrito, as 

observações que julgar necessárias à sua perfeita conclusão e devida aceitação; 

h) Rejeitar qualquer execução cumprida equivocadamente ou em desacordo com as orientações da 

Prefeitura Muncipal de Bom Jesus da Serra/BA, do Edital de Licitação e seus anexos, que são partes 

integrantes do Contrato; 

i) Solicitar que seja reexecutada a obrigação rejeitada, adequando-a às especificações constantes do 

Edital da Licitação e seus Anexos. 

 

10. DOS CRITÉRIOS DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 

10.1. A fiscalização será exercida por um representante do CONTRATANTE, designado pela autoridade 

competente, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do Contrato e de 

tudo dará ciência à CONTRATADA, conforme art. 67 da Lei n.º 8.666, de 1993. 

10.2. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios, ou emprego 

de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-

responsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da 

Lei 8.666/93. 

10.3. No que se refere ao disposto no Contrato, aplicam-se também, subsidiariamente, no que couberem, 

as disposições do Código de Defesa do Consumidor - Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990. 

 

11. DAS SANÇÕES 

11.1. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, bem como no artigo 7º da Lei nº 10.520/02, 
a CONTRATADA, no curso da execução do Contrato, estará sujeita às seguintes penalidades, garantidos 
o contraditório e a prévia e ampla defesa: 

a) advertência, com fundamento no art. 87, I, da Lei nº 8.666/1993; 

b) multa, com fundamento no art. 7º, da Lei nº 10.520/2002 e art. 87, III, da Lei nº 8.666/1993; 

c) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 5 (cinco) anos, com 
fundamento no art. 7º, da Lei nº 10.520/2002; 

d) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
Jesus da Serra, por prazo não superior a 2 (dois) anos, com fundamento no art. 87, III, da Lei nº 
8.666/1993; 

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, com fundamento no 
art. 87, IV, da Lei nº 8.666/1993. 

I – Os valores da multa pela ocorrência de atraso injustificado na execução do objeto, assim considerado 
pelo CONTRATANTE, hipótese em que responderá pela inexecução parcial ou total do Contrato, sem 
prejuízo da aplicação das demais penalidades e das responsabilidades civil e criminal, são:  

a) 0,16% (zero vírgula dezesseis por cento) ao dia sobre o valor do contrato, limitada a incidência a 15 
(quinze) dias; 

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, em caso de atraso por período superior ao previsto na 
alínea anterior até 30 (trinta) dias, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 
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c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida, 
podendo ainda ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nesta hipótese, inexecução total 
da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença. 

11.2. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c”, “d” e “e” desta Cláusula poderão ser aplicadas juntamente 
com a da alínea “b”, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, a contar da ciência da notificação, elevando-se o prazo para 10 (dez) dias úteis, no 
caso da penalidade prevista na alínea “e”. 

11.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido na Tesouraria do CONTRATANTE, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis contados da notificação, e caso não se verifique o pagamento do valor da multa pela 
CONTRATADA, deverá o CONTRATANTE: 
 
I - quando o CONTRATADO autorizar, de forma expressa, realizar diretamente a retenção e 
compensação dos valores das multas nas faturas em aberto, mediante desconto direto dos valores 
devidos nas faturas ou créditos existentes; ou 
 

11.4. As multas e outras penalidades somente poderão ser relevadas nos casos para os quais a 
CONTRATADA não tenha, de qualquer forma, concorrido ou dado causa, devidamente comprovados por 
escrito e aceitos pelo CONTRATANTE. 

11.5.  A CONTRATADA deverá comunicar ao CONTRATANTE os casos de que trata o item anterior, 
dentro do prazo de 02 (dois) dias consecutivos contados de sua verificação e apresentar os documentos 
da respectiva comprovação, em até 05 (cinco) dias consecutivos a partir da data de sua ocorrência, sob 
pena de não serem considerados. 

11.6. O CONTRATANTE, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contados do recebimento 
dos documentos de comprovação mencionados no Parágrafo Quarto, deverá aceitar ou recusar os 
motivos alegados, oferecendo por escrito as razões de sua eventual aceitação ou recusa. 

11.7. Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 
decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das 
obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 
gerenciador. 

11.8. Se a infração administrativa prevista nesta cláusula for tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas ao 
Prefeito Municipal de Bom Jesus da Serra, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

11.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não tipificadas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

11.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos ao Município resultantes de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

 

12. DA VALIDADE DOS PRODUTOS 

12.1. O prazo de validade dos bens objeto deste fornecimento é de, no mínimo, 12 (doze) meses a contar 

da data de entrega, ou de no mínimo 70% do prazo fornecido pelo fabricante, quando este for inferior a 

17 (dezessete) meses.  

12.2. Fica a Administração autorizada a não aceitar os produtos entregues com prazo de validade inferior 
ao previsto no subitem anterior. 
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13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO CONTRATO 

13.1. A Ata de Registro de Preços deverá ter vigência de 12 (doze) meses. 

13.2. Para cada fornecimento será assinado um contrato entre o licitante que tenha firmado a Ata de 
Registro de Preços e o Município, após a autorização da despesa e emissão da respectiva Nota de 
Empenho. 

13.3. Apesar de o objeto ser de entrega imediata, deverá ser formalizado Contrato, com vigência até o 
final do exercício em que o mesmo for assinado. 

13.4. O prazo de entrega dos materiais será de 15 (quinze) dias, a contar da assinatura do Contrato ou 

instrumento equivalente. 

 

14. DA SUBCONTRATAÇÃO 

14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

15. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

15.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 

original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 

objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

16. DO PAGAMENTO 

16.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

16.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 

contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

16.1.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

16.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

16.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

16.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 
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16.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consultas para verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital.  

16.6. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante. 

16.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consultas para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão 

ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 

observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

16.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

16.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa.  

16.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.   

16.10.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

16.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

16.12. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

16.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  ( 6 / 100 ) I = 0,00016438 
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TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                            365 

17. DO REAJUSTE  

17.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 

das propostas. 

17.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA-E 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

17.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

17.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 

ocorrer.  

17.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

17.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 

17.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

17.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

18. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

18.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do Município para o exercício de 2022, na classificação abaixo: 

 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:  

21002 – Fundo Municipal de Saúde 

ELEMENTO DE DESPESA:   

33903010000 – Material de Consumo 

 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

18.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA  

18.2.1. no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 
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18.2.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 

no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 

18.2.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

18.2.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

18.2.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

18.2.6. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento 

no País; 

18.2.7.  No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

18.2.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

18.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

18.3.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

18.3.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

18.3.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

18.3.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

18.3.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

18.3.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

18.3.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

18.3.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
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18.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

18.4.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

18.4.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

18.4.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço 

patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 

18.4.2.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

18.4.2.3. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

18.4.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 

auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

18.4.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um) 

resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

LG 
LG= 

  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG =   
Ativo Total  

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

LC 
LC=   

Ativo Circulante  
Passivo 

Circulante 
 

 

18.4.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 

comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, 

o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação ou do item pertinente. 

18.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

18.5.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades 

e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

18.5.2. Para a comprovação de que já executou objeto compatível, em quantidade, com o que 

está sendo licitado, deverá ser observado se o licitante comprova que tenha executado contrato 

com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) do quantitativo a serem contratados. 
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18.5.3. Para a comprovação do número mínimo do quantitativo a ser contratado, será aceito o 

somatório de atestados. 

18.5.4. Cópia do Alvará de funcionamento expedido pela Prefeitura Municipal da Sede ou 

domicílio da Empresa Licitante; 

18.5.5. Cópia da Licença de Funcionamento (Alvará Sanitário) atualizada, ou cadastramento 

definitivo emitidos por órgão da Vigilância Sanitária local; 

18.5.6. Cópia da Autorização para Funcionamento da Empresa (AFE), expedida pela Anvisa; 

 

 

NILSON SILVA DA PAIXÃO 

Secretário Municipal de Saúde 
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DECRETO Nº 294, DE 05 DE SETEMBRO DE 2022. 

 

 

Dispõe sobre a exoneração de 

Claudio Antunes de Oliveira. 

 

 

 

O Prefeito Municipal de Bom Jesus da Serra, Estado da Bahia, no uso de suas 

atribuições legais, 

 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º - Fica o Sr. CLAUDIO ANTUNES DE OLIVEIRA, inscrito no CPF sob 

o n° 520.291.311-72, exonerado o cargo comissionado de DIRETOR DO HOSPITAL do 

município de Bom Jesus da Serra. 

 

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

Bom Jesus da Serra, Bahia, 05 de setembro de 2022. 

 

 

 

Jornando Vilasboas Alves 

Prefeito Municipal 
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DECRETO Nº 295, DE 05 DE SETEMBRO DE 2022. 

 

 

Dispõe sobre nomeação 

Danilo Roseira de Oliveira. 

 

 

O Prefeito do Município de Bom Jesus da Serra, Estado da Bahia, no uso de suas 

atribuições legais, 

 

Resolve: 

 

Art. 1º - Nomear o Sr. DANILO ROSEIRA DE OLIVEIRA, inscrito no CPF sob 

o nº 045.562.590-35, para exercer o cargo de DIRETOR DO HOSPITAL   do Município 

de Bom Jesus da Serra. 

 

Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

 

Bom Jesus da Serra, Bahia, 05 de setembro de 2022. 

 

 

 

Jornando Vilasboas Alves 

Prefeito Municipal 
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DECRETO Nº 296, DE 05 DE SETEMBRO DE 2022. 

 

 

Dispõe sobre a exoneração de 

Artur Moitinho Rocha. 

 

 

 

O Prefeito Municipal de Bom Jesus da Serra, Estado da Bahia, no uso de suas 

atribuições legais, 

 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º - A pedido fica o Sr. ARTUR MOITINHO ROCHA, inscrito no CPF sob 

o n° 035.993.725-00, exonerado o cargo de DIRETOR DE MEDICINA VETERINÁRIA 

do município de Bom Jesus da Serra. 

 

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

Bom Jesus da Serra, Bahia, 05 de setembro de 2022. 

 

 

 

Jornando Vilasboas Alves 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


		2022-09-05T18:12:27-0300
	VITÓRIA DA CONQUISTA
	PUBLICAÇÃO




